COMISSAO DE LEGISLACAO PARTICIPATIVA

REQUERIMENTO N° DE 2010.

(Da Senhora Emilia Fernandes)

Requer a realizacdo de Audiéncia Publica com o
objetivo de apresentar o0s resultados da
“Campanha Ponto Final” , no combate a

violéncia contra as mulheres e meninas no dia 17

de novembro de 2010.

Senhor Presidente,

Requeiro nos termos do art. 255 do Regimento latelan Camara
dos Deputados, ouvido o Plenario desta Comissée, sgja realizada
Audiéncia Publica destinada a apresentar os resultiss da Campanha
“Ponto Final”, no combate a violéncia contra as mulheres e memiaas
autoria da Rede Feminista de Saude, Direitos SexuReprodutivos, que
visa mudar atitudes e crencas sociais relacionadagdiscriminacao,
desigualdades e equidade de género que sustemEamevem a violéncia
contra mulheres e meninas. A campanha objetivairelima aceitacao
social de todas as formas de violéncia, desenvatvagbes para criar uma

mobilizac&o de longo prazo, direcionado a erradicala violéncia.



Segue sugestao de participantes na referida Audiénc

» Sra.Télia Negrdo— Coordenadora nacional da Campanha Ponto
Final, secretaria executiva da Rede Feminista dd&Sa

» Sr. Benedito Medrado— Coordenador da Rede de Homens pela
Equidade de Género;

« Sra. Marlene Libardoni - Coordenadora Executiva da
AGENDE- A¢des em Género, Cidadania e Desenvolviment

* Sra. Leila Mattos- Coordenadora do Grupo Coletivo Feminino
Plural;

» Sra. Leci Soares Matos Presidenta da Associacdo Comunitaria
do Campo da Tuca;

» Sra. Ministra Nilcéia Freire — Secretaria Especial de Politicas
para as Mulheres;

e Sr. Dr. José Gomes TemporaoMinistro de Estado da Saude.

JUSTIFICATIVA

Mesmo tendo sido punido através da Lei Maria dehpegrande
parte da sociedade se acostumou e tolera esta fdem@oléncia. A
violacdo de direitos humanos tornou-se problemsadeée publica. A cada
minuto quatro violéncias s&o cometidas no Brasil.

Qualquer ato ou conduto que cause morte, danofdmeato fisico,

sexual ou psicologico nas mulheres. Portanto, é33@cio denunciar como



crime e mostrar que nao € natural nem aceitaveéaigpater numa menina
ou mulher ou a elas impigir qualquer tipo de traata degradante.
Parcerias com agéncias de financiamento intemakimtegraram a
Campanha, além de diversos organismos governarsergai nao
governamentais, que buscam mudar a realidade qgjeenhilhares de
meninas e mulheres sdo submetidas em todo o pétdéacia dentro dos
proprios lares, cometidas muitas vezes por aquiples se dizem seus
protetores. Quem convive com essa violéncia apresmitddém a bater e

apanhar.

Sala das Sessoes, em de de 2010.

Emilia Fernandes
Deputada Federal PT/RS



